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À Manuela Sofia, meu pequeno tesouro. E aos educadores que em suas práticas buscam contemplar uma inclusão com perspectivas de uma educação terapêutica.


			 


			





Todos podem aprender. Esta é a constatação mais revolucionária que se faz hoje. A ética que deve presidir um sistema de ensino é a de ensinar a todos. Porém, isto implica um professor inteligentemente preparado como sujeito epistêmico e dramaticamente sadio como sujeito desejante, portanto, capaz de incluir todos os seus alunos no seu projeto ensinante. A ética do ensino como adequação entre sujeito desejante e sujeito epistêmico repousa na conduta do professor que sabe que gostar de um aluno é garantir-lhe aprender aquilo a que ele tem direito e possibilidade, sem excluir nenhum dos seus alunos.


			(Esther Pillar Grossi, 2001).


			 


			





APRESENTAÇÃO


			Com satisfação apresento o presente livro a você que, por alguma razão, se sentiu-se motivado a conferi-lo um pouco mais de perto. A dimensão terapêutica da educação inclusiva, além de ser o título desta obra, é também a ideia que move todo o percurso teórico e investigativo aqui apresentado. A questão que intriga a autora neste seu escrito é, acreditamos, a mesma que intriga boa parte dos que se ocupam ou atuam em processos de educação inclusiva: afinal, o que posso ou devo esperar como objetivos de formação em relação àqueles que, dadas as suas características específicas, são considerados como estudantes “incluídos” na escola regular? 


			Considerando, por um lado, o preceito legal que estabelece as metas da inclusão de todos nas redes regulares de ensino e, por outro, o que as escolas, com seus recursos humanos e materiais, conseguem alcançar em relação a essas metas, um sentimento de impotência e de frustração não raras vezes se observa. E é exatamente essa questão que vai se tornar o foco da atenção da autora deste livro. Conhecedora tanto dos princípios que regulamentam a inclusão, como do campo das práticas, Mariliane comparece com o seu olhar de psicóloga para, sob um enfoque psicanalítico, pensar e, pode-se dizer, imaginar uma forma de ver o que se põe como efetiva possibilidade de inclusão dos alunos com necessidades educacionais sspeciais. 


			A perspectiva que orienta a autora deste livro é a da ampliação dos objetivos de formação para além do seu sentido estritamente escolar, incorporando aprendizagens com efeitos terapêuticos, capazes de produzir inclusão à medida que oferecem um “lugar de pertencimento social, de sociabilidade e de humanização” a todos e, especialmente, aos alunos incluídos no espaço escolar. Sem descurar todos os esforços desejáveis e possíveis para a obtenção de êxito naquilo que é próprio da aprendizagem escolar, o saber especificamente escolar, a indicação do presente livro é de que essa visão ampliada dos objetivos da educação inclusiva não apenas retira o ônus de uma “inclusão a qualquer preço”, como oferece novos motivos para animar as escolas e os seus agentes na continuidade de seus esforços de fazer com que todos tenham, pela ação da política pública, um espaço de acolhida e de reconhecimento de sua dignidade própria. 


			Assim, caro leitor, ao conferir as páginas deste livro você terá, além de uma oportunidade de se inteirar do intenso debate teórico sobre a inclusão ao longo das últimas décadas e também com o que a ele se agregou em termos de legislação e de política pública, a oportunidade de acompanhar a autora na sua imersão no campo das práticas inclusivas em escolas para, num momento final, acompanhar e, eventualmente, avaliar criticamente a perspectiva por ela assinalada à luz das referências teóricas assumidas, mormente as da psicanálise. Caso você seja alguém envolvido com práticas de educação inclusiva, fazemos votos de que esta leitura opere “terapeuticamente” também em você, ao lhe oferecer sentimento de orgulho e de satisfação pelo que esteja fazendo, visualizando efeitos dos seus esforços que, talvez, anteriormente não via. 


			Ijuí, setembro de 2017.


			Prof. Dr. José Pedro Boufleuer


			





PREFÁCIO


			Um livro animado pelo desejo


			Ao abrir o livro de Mariliane Adriana Monteiro, o leitor irá se deparar com um roteiro de leitura precioso. A inclusão, tema que ganhou relevância no cenário educacional brasileiro, ganha também aqui um tratamento à altura de sua importância.


			 Embora as políticas educacionais brasileiras ainda estejam longe de produzir a inclusão que delas se espera e a qual têm direito as crianças com Necessidades Educativas Especiais (NEE) – e, em realidade, que merecem todas as crianças brasileiras – não se pode negar que o Brasil é um país em que o ideário da inclusão ainda move fortemente educadores e professores. São muitos aqueles que não desistiram de honrar o objetivo educativo democrático fundamental: o de levar a educação para todos. Mariliane Adriana Monteiro integra esse grupo de modo destacado.


			Abrangente, com remissões a um grande leque de autores, o livro enfeixa os principais temas e problemas envolvidos na discussão sobre a inclusão. Faz um levantamento da legislação bastante completo, dá voz aos atores da inclusão e apresenta um panorama das contribuições da perspectiva psicanalítica à inclusão escolar. 


			Ao dar voz aos atores da inclusão, Mariliane torna viva a discussão que fica então animada por todos os que vivem o cotidiano difícil das salas de aula. O livro torna audíveis as vozes dos que resistem ao ideal da homogeneização e se veem então diante do desafio de ensinar crianças diferentes entre si, em salas de aula que reproduzem assim as diferenças já existentes na vida e que preparam, por isso, todas as crianças para o enfrentamento tolerante das diferenças em seu cotidiano social.


			Mas o livro ganha peso especialmente pela apresentação de uma argumentação pouco frequente nas obras sobre inclusão: a de que a inclusão é terapêutica. A fundamentação teórica que sustenta esse argumento está na noção psicanalítica de sujeito, uma construção psíquica que se dá permanentemente articulada ao aprender. Assim, aprender é mais do que um direito, é um imperativo que não pode ser ignorado, principalmente quando se trata das crianças aqui chamadas de crianças com NE, uma vez que sua existência como sujeito psíquico depende também do que a escola pode oferecer para elas.


			Não se trata aqui, como bem diz Mariliane, de uma pedagogia psicanalítica, mas de uma proposta de inclusão na qual o ato educativo ganha um sentido mais amplo ao incluir a dimensão psíquica em seu interior.


			A autora resume de modo claro a proposta de uma Educação terapêutica:


			Incluir uma criança com necessidades educacionais específicas e com transtornos de desenvolvimento em uma escola regular requer, portanto, o seu desejo de escolarização. Aí nos deparamos com uma questão fundamental para compreendermos a educação como uma possibilidade de subjetivação, uma vez que não se trata de um simples ingresso num espaço físico, mas num espaço de circulação social que se põe como uma possibilidade de ressignificação psíquica, de um trânsito num espaço desejado pelos pais da criança e que lhe permitirá ter um pertencimento social. [...] A inclusão escolar na perspectiva terapêutica oferece ao aluno com necessidades educacionais especiais não apenas a possibilidade de aprender conhecimentos formais, mas especialmente a possibilidade de uma nova ordenação psíquica. (p. 180).


			Finalmente, Mariliane afirma que: 


			Um olhar realista mostra que nem tudo é possível em se tratando de alunos com necessidades especiais e que há limites que não podem ser ultrapassados em determinados casos. Isso, porém, não deve servir de justificativa para não empregar todos os meios possíveis ou para envidar todos os esforços para que o aluno alcance o melhor que sua condição lhe permite em termos de aprendizagem. (p. 163).


			Essa afirmação é apenas uma dentre muitas em que transparece um fio condutor presente em toda a extensão deste livro: o entusiasmo e a firme determinação de sua autora. Mariliane Adriana Monteiro escreve sobre suas ideias e as defende não apenas de modo preciso e claro: acredita poderosamente nas possibilidades reais da inclusão, o que faz deste livro uma obra animada pelo desejo. E ao ser animado pelo desejo, A dimensão terapêutica da educação inclusiva acaba sendo uma demonstração clara da tese que defende: a de que não pode haver aprendizagem – e, acrescento, transmissão – se o desejo não estiver presente.


			M. Cristina Kupfer
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INTRODUÇÃO


			Esta obra tematiza e reflete acerca das questões teóricas e práticas postas pela política inclusiva às escolas e aos seus agentes. Essa política determina, com a força de um preceito legal, que alunos com necessidades educativas especiais compartilhem o espaço das salas de aula com os demais alunos. Pôs-se ao docente, dessa forma, a tarefa de ofertar a esses alunos as oportunidades de aprendizagem em conformidade com as condições e dificuldades educativas especiais que venham a apresentar. 


			A movimentação política em torno da inclusão dos Anee (Alunos com Necessidades Educacionais Especiais) já completa duas décadas e, nem por isso, as questões suscitadas pela sua institucionalização podem ser consideradas de todo resolvidas1. Em minha vivência como psicóloga, educadora e supervisora do Estágio Profissionalizante em Psicologia Escolar na Universidade Regional Integrada (URI), Campus Santo Ângelo, tive a oportunidade de realizar diferentes escutas no que se refere à prática dos professores nas escolas em que acompanhava as estagiárias do curso de Psicologia. Escutas e depoimentos acerca dos desafios e dificuldades na formação dos professores quanto aos aspectos legais relativos às políticas de inclusão, gestão e planejamento educacional; quanto ao insucesso escolar, à repetência e às diversas formas de discriminação e de efetiva exclusão de alunos; quanto à falta de habilidade e de formação dos professores para compreenderem as causas externas e internas à estrutura individual e familiar da criança; e, principalmente, quanto à dificuldade de compreenderem a criança no que se refere ao processo de estruturação de sua subjetividade. 


			Essas inquietações percebidas no âmbito das escolas têm estreita ligação com os aspectos legais e as políticas educacionais presentes na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, aprovada no Brasil no ano de 1996. Com as mudanças legais estabelecidas, as escolas, os professores e gestores são convocados a se adequarem às novas exigências postas à educação. A partir dessa legislação a escola passa a ser um lugar de inclusão social. A educação inclusiva, por sua vez, demanda uma mudança na estrutura do sistema de ensino para que as escolas se constituam, efetivamente, em espaços preparados para trabalhar com todos os educandos.


			A educação inclusiva sustenta-se na Declaração de Salamanca, de 1994, que defende o compromisso da escola de educar cada educando, assegurando que todos os alunos com necessidades educacionais especiais usufruam da escola regular de qualidade. A Declaração de Salamanca é o documento que trata dos princípios da educação inclusiva e das políticas educacionais a serem instauradas para que as escolas se ajustem às necessidades de aprendizagem de todos os alunos.


			A inclusão dos alunos com deficiências e/ou com transtornos globais de desenvolvimento provoca a elevação da consciência do papel da escola em suas relações com a comunidade, destacando-se, aí, os seus limites, os benefícios a seus membros, seus relacionamentos internos, seus relacionamentos com o ambiente externo e com a sua história. 


			A inclusão escolar prevê a possibilidade de os alunos com deficiência obterem progressos na aprendizagem e na sua socialização por meio da adequação das práticas pedagógicas. Sua efetivação demanda, da parte dos professores e gestores, o reconhecimento das diversidades dos alunos e, a partir disso, a especial necessidade de prever e de prover recursos didático-pedagógicos capazes de garantir que todos os alunos, com ou sem dificuldades de aprendizagem, possam aprender e participar ativamente da vida escolar. Espera-se que tal atitude, de reconhecimento das diversidades, com a correspondente organização institucional para o seu atendimento, permita aos alunos com ou sem deficiência o acesso à escola e a permanência nela. Somente dessa forma se cumprirá o preceito legal assim expresso por Carvalho2: “o direito é a igualdade de oportunidades, respeitadas a diversidade humana e a multiplicidade de interesses e necessidades de cada um”. 


			Instituída pelo Estado, a escola é organizada e regida sob os princípios da universalidade e da igualdade de oportunidades, cabendo-lhe proporcionar, agora também ao aluno com necessidades educativas especiais, as aprendizagens previstas no âmbito das diretrizes curriculares dos respectivos níveis de formação. Trata-se de uma diretriz posta no âmbito das políticas de Estado e que os sistemas educativos deverão cumprir mediante ajustes em seus processos, considerando as necessidades educativas dos seus alunos.


			Há, assim, uma aposta por parte da política inclusiva de que os sistemas de ensino conseguirão alcançar, junto a todos os alunos, seus objetivos de aprendizagem, inclusive, junto aos Anee. Trata-se, por óbvio, das aprendizagens escolares, entendidas como o conjunto de saberes, habilidades e competências previstos no âmbito das Diretrizes Curriculares para os diferentes níveis e etapas da escolarização. Assim, no caso do ensino fundamental, por exemplo, prevê-se, em conformidade com a LDB/96, que o aluno desenvolva as condições cognitivas que lhe permitam a aprendizagem e o domínio da leitura, da escrita e do cálculo.


			O grande desafio que se põe para as escolas e os professores é o de oportunizarem essas aprendizagens para os alunos que apresentam significativas dificuldades físicas, sensoriais ou intelectuais. Dificuldades dessa ordem têm produzido dúvidas e tensões, pondo os professores em situação de angústia e de sofrimento psíquico. Questionam-se eles como viabilizar uma aprendizagem ao Anee quando este, por exemplo, não possuiu capacidade de organização mental lógica, que seria indispensável para a compreensão dos processos que embasam as disciplinas científicas e que se referem ao percurso epistêmico de sua validação como conhecimento. Nesses casos, como deveria ser entendido o pressuposto da inclusão demandado legalmente? 


			O que parece relativamente óbvio é que nem todos os Anee reúnem as condições objetivamente necessárias para alcançarem determinadas aprendizagens, como é o caso de vários dos conhecimentos especificamente escolares. E é Michael Young que pode ajudar a ver o que seriam essas aprendizagens especificamente escolares quando tematiza a razão da existência das escolas, perguntando-se “para que servem as escolas?” Ele mesmo é quem responde a sua pergunta dizendo que elas servem justamente para aquelas aprendizagens especificamente escolares, isto é, as que não seriam adquiridas em casa ou no cotidiano, diferenciando-se, assim, das aprendizagens relativas ao conhecimento não escolar. O conhecimento escolar tem, ainda conforme o autor, um alcance diferenciado, uma vez que diz respeito às aprendizagens que serão úteis para “[...] fornecer explicações confiáveis ou novas formas de se pensar a respeito do mundo...” 3. Tal conhecimento, Young chama de “conhecimento poderoso”.


			Dentre os conhecimentos especificamente escolares encontram-se, portanto, aqueles cuja finalidade tem a ver com a capacidade de compreensão de situações lógicas que permitem ao aluno a realização de operações generalizantes acerca da realidade do mundo, pondo-o num patamar de apreensão e de compreensão que não alcançaria sem o seu domínio. Esse tipo de conhecimento se refere, em regra, às chamadas disciplinas científicas, cuja aprendizagem requer disposições pessoais e habilidades mínimas de leitura, de escrita e de pensamento lógico. 


			Alcançar em maior ou menor grau o patamar de aprendizagem referente a esse conhecimento especificamente escolar depende, sem dúvida, do tipo de dificuldade educacional especial que o aluno venha a apresentar e, certamente em muitos dos casos, das oportunidades que a escola lhe proporcionará em atendimento às suas necessidades. O que parece fundamental, no entanto, é que o espectro de aprendizagens escolares seja percebido para além do que aqui se denominou de conhecimento especificamente escolar. A educação inclusiva parece exigir, de saída, uma visão ampliada dos objetivos curriculares da escola, sem o que os seus agentes se consumirão numa angústia paralisante. Indicar para outras dimensões da aprendizagem escolar, como a dimensão terapêutica, constitui um dos objetivos deste livro. 


			Voltada para as áreas da Educação e da Psicologia, esta obra tem como foco pensar os desafios da educação inclusiva na recorrência ao referencial psicanalítico. A escola e seus agentes têm, com certeza, papéis determinantes para a escolarização de crianças e adolescentes que apresentam deficiências, transtornos globais de desenvolvimento, altas habilidades/superdotação. Mostrar a possibilidade de se efetuar um trabalho educativo e terapêutico a partir de um currículo flexível, contemplando as necessidades e estilos cognitivos dos alunos com necessidades educativas especiais no processo de escolarização, põe-se como meta principal deste livro.


			Nessa direção, pode-se dizer que, por muito tempo, a aprendizagem foi vista como um processo exclusivamente cognitivo, exigindo normalidade física e psíquica por parte dos aprendizes, algo como um aparato cognitivo perfeito. Essa postura mais tradicional que prioriza os aspectos cognitivos da aprendizagem, embora ainda presente nos meios educacionais, desconsidera, em boa medida, a importância das dimensões afetivas, lúdicas, sociais e corporais da aprendizagem, tão importantes no desenvolvimento dos alunos durante o processo de escolarização. Ao voltar o seu olhar para esses outros aspectos da aprendizagem, a educação inclusiva põe em destaque, de modo especial, as dimensões corporal e afetiva no processo de estruturação da subjetividade e da personalidade do aluno. 


			Para que o educando efetivamente venha a aprender, e para que esse aprendizado seja duradouro, ele deve perceber que é acolhido e conseguir expressar o que sabe e sente, não só verbalmente, mas pela expressão de sua criatividade. Então, a partir deste espaço de “cria-ação” o aluno poderá ser incluído no contexto educacional e institucional, adquirindo e construindo suas aprendizagens. 


			De outra parte, o contexto no qual o educando está imerso é constituído cultural e historicamente por inscrições simbólicas que formam a sua imagem corporal. Esta, por sua vez, será a precursora do esquema corporal, base de todo aprendizado de conceitos e tão importante para se aprender a ler e escrever. Levin4 afirma que “a imagem corporal é constituinte do sujeito desejante, como tal, é um mistério, não é em absoluto da ordem do evolutivo, vai se constituindo no devir histórico da experiência subjetiva”. A criança/aluno utiliza-se do seu corpo como ponto de referência para perceber-se e perceber as coisas do mundo. Portanto, não há aprendizagem que não esteja registrada no corpo. 


			A aprendizagem é uma construção singular que cada sujeito/aluno constrói a partir de seu saber, para posteriormente transformar as informações em conhecimento, ou seja, a aprendizagem criativa é um interjogo constante entre incorporar o real externo a esquemas já existentes e modificá-los: assimilação e acomodação. Bollas5 enfatiza que “o saber não é instintivo, nem um bloco irremovível. Pelo contrário, esse saber, que embora careça de palavras conceituais para ser expresso, constrói-se pela experiência de vida na história do sujeito. O saber está sempre em construção”. 


			Essa perspectiva ampliada dos processos de aprendizagem, e que a educação inclusiva parece demandar, põe em questão a preocupação exclusiva com a transmissão das tradicionais disciplinas escolares. Um novo viés formativo será exigido aos professores e novos aspectos deverão ser incorporados ao processo didático-pedagógico para a viabilização de uma prática inclusiva que de fato possibilite e viabilize a aprendizagem dos educandos que ali se encontram, sejam eles aprendizes “normais” que não possuem deficiências, os deficientes físicos, com transtornos globais de desenvolvimento e os que apresentam altas habilidades/superdotação.


			Diante dessas novas responsabilidades, os protagonistas do processo de construção da escola inclusiva – os gestores e os professores – necessitam ser ouvidos e suas falas significadas para que possam ser estabelecidas políticas públicas e ações comunitárias condizentes com esse novo modo de ser e fazer da escola, não mais segregador e integrador e sim inclusivo. Carvalho6 pontua a importância da educação e dos atos educativos realizados pelos agentes institucionais, afirmando que no espaço escolar 


			[...] convergem inúmeras variáveis, inclusive a motivação de cada um de nós, somada à crença de que somos agentes de mudança, de que a educação é, também, um ato político, do qual somos participantes em busca do exercício da cidadania plena de todos os nossos alunos.


			Ganham relevância, frente a essa nova realidade, pesquisas que enfocam a prática e a formação docentes, bem como a percepção dos professores e o modo como estes tratam as questões da inclusão. E um dos objetivos da pesquisa que deu origem a este livro foi “dar voz” aos próprios sujeitos implicados nesse processo, de modo que estes pudessem dizer das suas percepções a respeito da inclusão. Importa considerar o que essas pessoas apresentam como suas experiências, suas crenças e caminhos trilhados em suas práticas pedagógicas. 


			Comprometida com a formação inicial e continuada de professores e psicólogos, minha preocupação é estar atenta às diversidades sociais, culturais, pessoais, de tal modo que a escola não se constitua em mais um mecanismo de produção e reprodução de violência e de exclusão social. Foram essas as razões que me levaram a realizar a investigação sobre a percepção dos professores e gestores em relação à inclusão. Este livro, portanto, traz à tona as concepções dos professores e gestores do ensino fundamental das escolas públicas municipais da cidade de Santo Ângelo - RS acerca dos processos de inclusão. Para isso são apreciadas as mediações pedagógicas, os processos educativos e as relações dos educadores com seus educandos, visando compreender as práticas pedagógicas existentes a partir dos aspectos legais e das políticas de inclusão vigentes. 


			É pertinente destacar que no ano de 2003 o município de Santo Ângelo aderiu ao programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade, da Seesp/MEC (Secretaria de Educação Especial do Ministério da Educação e Cultura), passando a ser um dos Polos Regionais de Educação Inclusiva, com abrangência de 61 municípios. Como município polo passa a ser um disseminador de políticas públicas em prol da educação inclusiva.


			Nesse contexto é que a construção desta obra se dá a partir da análise de dados empiricamente produzidos no que tange às percepções e concepções dos professores e gestores do ensino fundamental das escolas públicas municipais da cidade de Santo Ângelo - RS sobre os processos de inclusão e a organização pedagógica dos educadores para a prática inclusiva. As informações são oriundas de entrevistas semiestruturadas, realizadas a partir de questões abertas e que estão organizadas por temas, em forma de categorias. Apresento, no decorrer deste livro, as categorias organizadas a partir dos depoimentos resultantes das entrevistas em forma de quadros sistematizadores, seguidos de comentários que evidenciam alguns dos aspectos mais relevantes das concepções e práticas dos sujeitos da pesquisa. Assim também, faço considerações acerca de aspectos recorrentes das falas dos entrevistados, considerando tanto a legislação inclusiva existente como a compreensão teórica de alguns dos autores dedicados ao tema em pauta. 


			Em consonância com minha escolha teórica, optei por manter as questões das entrevistas na perspectiva de temas. Das respostas dos sujeitos a partir da entrevista semiestruturada e aberta foi possível organizar os temas em categorização para posteriormente serem compreendidos e confrontados teoricamente. As análises do conteúdo das respostas implicaram em constantes idas e vindas ao material de análise e à teoria. A confrontação com o corpus discursivo das entrevistas originou as inferências apresentadas nesta obra.


			Todas as categorias estão relacionadas, de algum modo, aos objetivos propostos para este estudo. O objetivo mais amplo de compreender as concepções e práticas dos professores e gestores acerca da educação inclusiva se desdobrou em objetivos mais específicos, vinculados às questões das entrevistas, que são: identificar a compreensão dos professores e gestores sobre os processos de inclusão e sua prática pedagógica; verificar o conhecimento que os professores e gestores possuem sobre inclusão; conhecer a formação (básica e continuada) e a experiência prévia com os alunos que apresentam necessidades especiais por parte de docentes; compreender as estratégias pedagógicas que os professores e gestores concebem para viabilizar a escola inclusiva; conhecer as dificuldades que obstaculizam a escola inclusiva; identificar a concepção dos professores e gestores sobre benefícios da educação inclusiva para os portadores de deficiência e, também, para os que não são portadores de deficiência; verificar e destacar questões éticas vinculadas à prática pedagógica inclusiva; identificar os referenciais teóricos envolvidos na prática pedagógica de inclusão.


			Para a elaboração discursiva e interpretativa das categorias de análise, estas foram organizadas em torno do que emergiu das falas, dos discursos, dos conteúdos das respostas dos entrevistados, a partir do questionamento da entrevista semiestruturada e aberta realizada com as professoras e diretores (gestores) de cinco escolas municipais da rede de ensino do município de Santo Ângelo. As categorias de análise organizadas a partir das falas das professoras são as seguintes: Formação; Tempo de magistério; Experiência; Recursos e estratégias metodológicas; Viabilidade e prática da inclusão escolar a partir das políticas de inclusão; Aprendizagem como satisfatória; Problemas de aprendizagem e soluções pedagógicas; e Experiência com a educação inclusiva dos professores. Já as categorias a serem analisadas a partir das entrevistas dos diretores são: Avaliação dos aspectos legais da inclusão e a disposição da escola em cumpri-la; Adequação física e pessoal; Desafios práticos para a escola considerando disposição de atender a legislação; Limitações da escola e a busca de auxílio; Avaliação dos alunos com necessidades educacionais especiais (Anee) sob o ponto de vista do cumprimento dos objetivos legais.


			Após a organização das categorias foram organizados os cinco casos que são aqui nomeados de Escola A; Escola B; Escola C; Escola D e Escola E. Os casos são confrontados e analisados seguindo a interpretação analítica, cujo referencial teórico utilizado para as análises de conteúdo é pelo viés psicanalítico freudiano/lacaniano e autores contemporâneos. Busco, teoricamente, por meio das entrevistas: descobrir e compreender os “núcleos de sentido” que compõem discursivamente as falas dos entrevistados e a presença do tema que me propus a pesquisar: Qual a compreensão dos professores e gestores de ensino fundamental das escolas públicas municipais de Santo Ângelo sobre a inclusão escolar? Como se configuram as práticas pedagógicas a partir das políticas de inclusão?


			A escola é um espaço de circulação social e de humanização e precisa manter em sua centralidade o ensinar e o educar. Por outro lado, a escola, na perspectiva de uma educação terapêutica, além de ter a função de ensinar e educar, também pode ofertar um pertencimento social para as crianças que apresentam deficiências, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. O pertencimento social ofertado pela escola proporcionará um alargamento, uma “elasticidade” de circulação para esses alunos. Considerando o percurso delineado, a presente obra organiza-se em quatro capítulos.


			 O primeiro capítulo trata da modernidade inclusiva e do paradigma da inclusão, abordando as questões legais e os fundamentos teóricos e históricos do movimento inclusivo. O foco desse capítulo incide sobre os aspectos legais em diálogo com a proposta da “escola para todos”, bem como as questões teóricas que sustentam a inclusão escolar na perspectiva da modernidade, retomando os elementos legais desde a Declaração de Salamanca, a LDB e o currículo, dialogando com os dispositivos que compõem a prática inclusiva: o componente organizacional, o trabalho pedagógico e o ambiente escolar e a aprendizagem. 


			A abordagem feita no segundo capítulo versa sobre a escola inclusiva e a singularidade do sujeito na perspectiva psicanalítica. Compreende-se a constituição do sujeito enquanto inscrito no interior do campo do Outro. O sujeito constitui-se por efeito da linguagem que o estrutura e, como tal, está antecipado no discurso parental. Abordam-se, também, seus atravessamentos para a aprendizagem e a escolarização de crianças e adolescentes com deficiência e com transtornos globais de desenvolvimento.


			No terceiro capítulo busca-se conhecer as concepções e práticas pedagógicas dos educadores diante dos aspectos legais da educação inclusiva vigente. Nesse capítulo são apresentados os delineamentos metodológicos utilizados para a construção da parte empírica e documental da obra, bem como as categorias emergentes das análises de conteúdo das entrevistas, cujos temas advêm das entrevistas semiestruturadas, realizadas a partir de questões abertas. As análises de conteúdo das entrevistas permitirão compreender as percepções e concepções dos professores e gestores do ensino fundamental das escolas públicas municipais da cidade de Santo Ângelo - RS sobre os processos de inclusão, currículo e organização pedagógica. 


			O capítulo 4 versa sobre a aprendizagem escolar como possibilidade terapêutica. São feitas também considerações acerca da inclusão e das possibilidades e dos limites da inclusão: um olhar para além das aprendizagens especificamente escolares. É sustentada nesse capítulo a tese de que a escolarização é também terapêutica, uma vez que a escola exerce uma função imprescindível no processo inclusivo por ser um lugar de pertencimento social, de sociabilidade e de humanização, tendo assim um papel fundamental nas aprendizagens dos alunos que estão no espaço escolar. A escola ao exercer os múltiplos papéis que são imprescindíveis para os sujeitos que ali se encontram produz processos distintos. Por vezes, os processos de escolarização são diferenciados para atender sua diversificada clientela, porém não são excludentes, pois no campo escolar, quando são organizadas propostas educativas que contemplem a diversidade a partir de uma intervenção pedagógica que respeite os diferentes tempos e estilos cognitivos7 dos seus alunos, esta produzirá aprendizagens com efeitos terapêuticos e processos inclusivos. Portanto, ao mesmo tempo em que a escola se dedica a transmitir saberes especificamente escolares, ela é também terapêutica, devido às contribuições que a escolarização realiza na constituição psíquica dos sujeitos que frequentam o espaço escolar. Sustento a tese de que a escola pode ofertar, na sua função de ensinar e educar, um lugar social para as crianças que apresentam necessidades educacionais específicas, pois a partir dessa oferta, da possibilidade de ser sujeito e aluno, a escola efetiva a função terapêutica, transcendendo o direito e o cumprimento da lei que ordena que “todas” as crianças estejam na escola. 
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			O PARADIGMA DA INCLUSÃO NA MODERNIDADE


			“Temos o direito a ser iguais quando a diferença nos inferioriza, temos o direito a ser diferentes quando a igualdade nos descaracteriza”. 


			(Boaventura de Sousa Santos, 1995)


			Neste capítulo são abordadas as questões teóricas que sustentam a inclusão escolar na perspectiva da modernidade. A proposição é de se estabelecer diálogo entre os elementos que compõem a prática inclusiva: o componente organizacional (currículo), os referenciais teóricos, o trabalho pedagógico, o ambiente escolar e a aprendizagem. Esses elementos são os alicerces que sustentam a prática escolar na atualidade. Portanto, interessa analisá-los por entendê-los determinantes para o paradigma da inclusão. A expectativa é de que a análise dos elementos que compõem a estrutura escolar possibilite a compreensão do problema central deste livro, ou seja, as mediações pedagógicas, os processos educativos, as relações dos educadores com seus educandos, as práticas pedagógicas dos professores e gestores, a partir do paradigma das políticas de inclusão vigentes.


			Nesse novo cenário, os dispositivos legais por si só não provocam as rupturas necessárias no cotidiano escolar e social. Tais rupturas necessitam ser incorporadas nas ações diárias dos professores e gestores visando a atender à diversidade subjetiva e à inclusão. A partir desses entendimentos, faço uma leitura dos elementos que sustentam a prática da escola inclusiva, analisando historicamente a educação especial no contexto brasileiro, bem como as políticas de inclusão e suas implicações na construção do conhecimento/aprendizagem na escola. 


			1.1 A INCLUSÃO DE TODOS PELA EDUCAÇÃO


			O movimento histórico da modernidade foi arquitetado nos ideais de “liberdade, igualdade e fraternidade”. Tal alicerce, representado no percurso humanizador social da cidadania, é um direito de todos. Pereira8 observa que a modernidade é apresentada por muitos autores como “démarche” histórica, cultural e política em cujas bases estão assentados todos os princípios e seus efeitos da organização social humana na atualidade. Isso mostra que a modernidade organizou-se a partir dos propósitos burgueses, liberais e republicanos, a partir das revoluções inglesas, norte-americana e francesa. Assim, o pensamento moderno nasce sob os princípios de seus significantes fundantes: o individualismo, a autonomia, a liberdade, a igualdade e a fraternidade. As práticas religiosas que até o momento do nascimento da modernidade estavam em voga deixam de existir como única possibilidade de pensamento. Surge, então, o racionalismo e o cientificismo iluminista, que passam a ser o pensamento vigente. O mesmo autor enfatiza, ainda, que


			[...] uma espécie de fim da história fora anunciada e, com ela, uma deslegitimação da ação produzida pelas grandes e divinizadas narrativas em defesa de uma nova ordem ou um novo centro de referencia cunhado pelo discurso da ciência. [...] assistimos no cotidiano moderno à consolidação crescente dos mecanismos científico-disciplinar que “fabricam” sujeitos e individualizam condutas. É devido a isso que devemos admitir que o humano é uma invenção moderna9.


			Japiassú e Marcondes pontuam que


			[...] a reforma protestante, as novas teorias científicas no campo da física e da astronomia (Galileu e Copérnico), fatos que ocorrem em torno dos sécs. XV a XVII, marcam uma nova visão de mundo que se contrapõe à visão medieval, caracterizando assim o surgimento do mundo moderno. ‘Moderno’ identifica-se, neste sentido, à ideia de progresso e de ruptura com o passado. [...] Em um sentido geral, a modernidade se opõe ao classicismo, ao apego aos valores tradicionais, identificando-se com o nacionalismo, especialmente quanto ao espírito crítico, e com as ideias de progresso e renovação, pregando a libertação do indivíduo do obscurantismo e da ignorância através da difusão da ciência e da cultura em geral10. 


			Marques, por sua vez, afirma que o


			[...] conhecimento, modernidade e reconstrução são temas estreitamente correlacionados na história da humanidade. O conhecimento se entende como exercício de uma razão autoconsciente, onde se funda a modernidade e onde se autojustifica ela sem jamais se estabelecer em si mesma como em algo absoluto ou realidade posta, muito menos como em algum fundamento externo; sempre, portanto, em reconstrução histórica. [...] A modernidade não se expressa apenas como mudança época/cronológica numa história concluída em unidade fechada, mas como novidade que se abre para um outro horizonte de futuro em todas as dimensões da vida humana: as da cultura, da literatura e das artes, as da economia, da organização política e da secularização de valores e normas. Dimensões essas todas, no entanto, que não se reduzem à modernização entendida como efeitos externos e revestimento da modernidade, mas que se correlacionam enquanto racionalidade ao serem perpassadas pela razão que se exerce na multiplicidade das formas do conhecimento11.


			Nessa mesma perspectiva, Andreozzi12 ressalta que é a partir do projeto da revolução francesa que se institui o marco central da razão iluminista - a educação. É por meio da educação que será sustentada a possibilidade do acesso de todos aos mesmos direitos. Sendo assim, a educação passa a ser a mediadora da construção da modernidade, tendo na escola o lugar da construção da sociedade moderna. A escolarização possui um espaço essencial na sociedade contemporânea, cuja função nuclear de educar a todos se mantém nos dias atuais. É um processo que historiciza o homem, transmite-lhe sua filiação na cultura, o constitui subjetivamente, humanizando-o.


			Mantoan13, por sua vez, observa que o surgimento das instituições escolares está profundamente ligado à invenção da infância, tornando comum na modernidade a frase “lugar de criança é na escola”. A partir dessa perspectiva constata-se que o lugar da infância na sociedade atual vincula-se essencialmente a sua passagem pela educação escolar. Os laços da sociedade ocidental moderna estão baseados nas ideias iluministas de liberdade, igualdade e fraternidade, cujo contrato social institui todos sob a égide do paradigma “a lei é igual para todos”. A autora enfatiza ainda que a partir desse ponto de vista é possível a ideia de que todos teriam as mesmas oportunidades nas relações sociais. Portanto, com a possibilidade legal de igualdade, a constituição da subjetividade moderna sofre influência a partir dos ideais iluministas que visavam à conquista da liberdade. Ou seja, com a nova visão de mundo proposta pela razão iluminista, o sucesso na vida de cada um dependeria unicamente da ação de cada sujeito e não mais da vontade divina. 


			Sobre o mesmo tema, Henning enfatiza que 


			[...] ao longo de toda Modernidade ocorreu a busca pela modernização, pelo progresso do mundo. Ao longo de toda Modernidade traçamos a busca pela modernização, pelo progresso do mundo. O rompimento da hegemonia dos saberes e das narrativas míticas, das referências teológicas clássicas e todas as metanarrativas transcendentais, fez-nos alcançar uma nova ordem, querendo colocar as verdades consolidadas em questão para redesenhá-las sob a perspectiva da filosofia e da ciência racionalistas14. 


			De acordo com Oliveira15, o surgimento da demanda por uma ciência que tratasse de questões da ordem do indivíduo esteve diretamente relacionado com as mudanças ocorridas com o advento da sociedade liberal, em que o indivíduo passou a ocupar o centro das discussões. A ideologia liberal pressupôs indivíduos livres que, voluntariamente, escolheriam seu caminho e o seguiriam para alcançar determinada posição social. A ciência nascida dessa ideologia aspirava a indivíduos com igualdade de oportunidades e livres para fazerem seu próprio destino. 


			A partir do novo projeto de emancipação social, política e religiosa do cidadão, a escola adquire uma função social. A instrução pública passa a existir para assegurar a igualdade de direitos, sendo a educação administrada pelo Estado. Portanto, caberá a ele a importante e modesta tarefa de oferecer oportunidades iguais de acesso à instrução. Com a educação escolarizada, acredita-se que os cidadãos possam ser mais tolerantes e menos preconceituosos, capazes de aceitar a todos em suas diferentes manifestações, contribuindo, assim, para uma sociedade mais igualitária. Condorcet16 enfatiza que cabe à educação tão somente essa oferta (igual) de oportunidades; as formas de aproveitamento que os indivíduos fazem dessa educação podem ser diferenciadas.


			Com o advento revolucionário do pensamento moderno, sob o lema “liberdade, igualdade e fraternidade”, as instituições escolares e o ensino de modo geral assumem a tarefa de reduzir ao máximo possível a desigualdade social. Pereira17 afirma que “o mestre”, o educador “nessa nova ordem social será um agente prático do ingresso do povo na sociedade e no Estado moderno”. Com o advento revolucionário que institui a “virada” moderna do século XVII ao início do XIX, a educação será responsabilidade do Estado, tornando a instrução laica, gratuita e obrigatória. Com essas mudanças na estruturação social, surge, portanto, a problemática moderna do declínio da imago paterna. Isso se deu devido às transformações da imagem do pai, que socialmente se modificou, e com as transformações sociais que provocaram a perda da autoridade, da tradição e da religião.


			O pai da contemporaneidade parece ter cedido à mística modernizadora de dividir com o Estado a responsabilidade da educação dos infantes e dos jovens. Ele tornou-se, desse modo, o demissionário de uma autoridade unívoca em favor de uma autoridade dividida e coletivizada18.


			O discurso da Modernidade é apontado por Mantoan como um 


			[...] movimento que se caracteriza, principalmente, por uma guerra à ambivalência e por um esforço racional de ordenar o mundo, os seres humanos, a vida, [que] estendeu suas precauções contra o imprevisível, a ambiguidade e demais riscos à ordem e à unicidade, repetindo que todos são iguais, todos são livres, são isto, são aquilo, mas um todo padronizado, dentro de seus pressupostos disciplinadores19. 


			Conforme a autora, é a partir desse discurso totalizador que se sustenta a organização pedagógica escolar, seus parâmetros “inclusivos”. Nesse contexto, na maioria das vezes os educadores se referem ao estranho que está incluído nas suas classes escolares como o aluno diferente, que é indefinido, incoerente, indeterminado. E é justamente por ser diferente, diferença que é percebida de forma externa, que causa estranhamento, “que desestabiliza o pensamento moderno da escola, na sua ânsia pelo lógico, pela negação das condições que produzem as diferenças, que são as matrizes da nossa identidade” 20. 


			A escola, portanto, na perspectiva do projeto da modernidade proposto a partir da revolução francesa, se constitui como um lugar simbólico fundamental para a inscrição do sujeito na sociedade e na cultura. Será por meio desse lugar que a criança passará a integrar a comunidade dos adultos. “A educação escolar, em sua concepção moderna, é um lugar de passagem, que desloca o sujeito do lugar da infância, na família, para alocá-lo no lugar de escolhas sociais e culturais do simbólico” 21.


			Assim, nota-se que a função educativa da escola materializa-se na busca de um pensamento crítico e reflexivo acerca dos conhecimentos socialmente instituídos, em busca de transformações, objetivando a sobrevivência e o enriquecimento da condição humana. Sendo que, para isso, Gómez22 afirma que a escola deverá substituir a lógica da homogeneidade pela lógica da diversidade em sua ação educativa, a fim de assegurar o respeito às diferenças dos seus educandos e diminuir, na medida do possível, os efeitos dessa desigualdade sobre o sujeito. 


			A partir dos fundamentos históricos e dos princípios básicos do pensamento moderno, consolidados pela revolução francesa, que propunha a defesa da liberdade e da igualdade, bem como a aversão a qualquer tipo de atitude opressiva, renasce o conceito de direitos humanos. Com a organização dos direitos humanos universais são proclamados os ideais da humanidade e, na sua esteira, surge a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, com ideais organizados e adaptados às circunstâncias histórico-sociais. É a partir da Declaração Universal dos Direitos Humanos – redigida após a Segunda Guerra Mundial e assinada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em 1948 – que se iniciou o processo de internacionalização dos direitos humanos. Todos os outros direitos derivaram dessa declaração, a partir da qual surge, também, o germe do movimento de inclusão em todos os seus sentidos23.


			As mudanças advindas do século XX ampliaram os conceitos delineados na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948. Conforme Santos24, a diferença entre as duas declarações está na função do Estado; na primeira Declaração, de 1789, os direitos humanos resguardavam o indivíduo do Estado opressor; na posterior, o Estado tem como comprometimento a garantia dos direitos individuais. Sendo assim, os direitos humanos passaram a serem princípios norteadores de políticas e de lutas reivindicatórias de movimentos sociais em vários países. 


			Fischmann25, por sua vez, aponta que pela internacionalização dos direitos humanos visou-se a ampliar os direitos sociais, proporcionando assim que os seres humanos possam usufruir de condições de vida dignas, em condições de igualdade e de liberdade, como proclama o art.1º da Declaração Universal dos Direitos Humanos. Esse documento jurídico é considerado um marco universal que visa a integração de todas as nações e a garantia da diversidade. Este é


			[...] o primeiro momento na história da humanidade em que houve o gesto de reunir-se uma significativa diversidade e um importante número de países para determinar o que entendiam como sendo possivelmente universal. Tiveram em mente os limites do momento e deixaram vasta tarefa para ser cumprida. [...] a Declaração Universal pode ser considerada como princípios de um programa a ser detalhado e cumprido ao longo do tempo, negociando a cada vez o que pode ser considerado universal26.


			A partir do exposto, percebe-se que a Declaração adquire status de marco histórico para os posteriores documentos e instrumentos que vêm assegurar os direitos dos indivíduos nos diferentes contextos sociais. É a partir desse documento inicial que nos deparamos com os princípios apontados por Fischmann sobre os direitos humanos. O autor enfatiza que esses direitos passam a ser, universalmente, negociados e cumpridos entre as nações signatárias. Porém, a Declaração não determina as garantias ao direito proclamado, o que depende da internalização das determinações pactuadas nos sistemas normativos dos países. Entretanto, a contraposição ao não cumprimento ou à falta de um direito torna-se possível a partir dessa declaração.


			Para Monteiro27, é dever do Estado assegurar o direito à educação e organizar dispositivos para avaliar se estão sendo cumpridos os direitos adquiridos, como também providenciar disponibilidade, acessibilidade e qualidade educacional a todos os seus cidadãos. Compreende-se como disponibilidade a existência de recursos materiais, técnicos e pessoais que exerçam de forma apropriada os seus cargos, com ética e respeito às diferenças no espaço escolar. Isso porque o aparato cognoscitivo do sujeito tem suas possibilidades ampliadas a partir da educação, como também a compreensão do exercício de seus direitos e deveres, permitindo assim a participação de todos nas questões nacionais de forma mais democrática.


			Com o processo de internalização dos direitos humanos, Motta28 enfatiza que cada país busca cumprir as determinações pactuadas pelos signatários, incluindo-as em seus sistemas normativos. Incorporam, pois, dispositivos direcionados à garantia dos direitos sociais, de caráter amplo, visando ao direito de igualdade e de liberdade. Ressalta ainda o autor que, aos poucos, os sistemas normativos dos diferentes países estão assegurando as garantias de proteção para o valor proclamado como direito humano. 


			As políticas educacionais no Brasil são representações de convenções e ações das políticas internacionais. O Brasil, como signatário desses acordos mundiais, é convocado a aprimorar todas as áreas das políticas públicas que apresentam implicações ao planejamento e gerenciamento da sociedade, bem como na definição dos objetivos que nortearão áreas fundamentais para a organização social, como a educação, a economia, o trabalho, entre outras. Conforme essa acepção estabeleceram-se mecanismos na própria legislação com o intuito de colocar em prática as metas acordadas em âmbito internacional. Com a Constituição Federal de 1988, conhecida como Constituição Cidadã, passa-se a reconhecer a educação como uma política pública, redimensionando seus fins e princípios, constituindo obrigatoriedade e progressiva participação da comunidade em sua organização, além de propor a cooperação entre os sistemas de ensino e a participação efetiva da União em seu financiamento29.


			As políticas educacionais no Brasil apoiam-se nos discursos e metas das políticas internacionais. Assim, as propostas de inclusão educacional de alunos com deficiência também estão apoiadas nos discursos inclusivos de conferências e convenções internacionais: Conferência Mundial de Educação para todos (Jomtien, 1990); Conferência Mundial sobre Direitos Humanos (Viena, 1993); Conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais (Salamanca, 1994); Convenção Interamericana para Eliminação de todas as formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência (Guatemala, 1999); Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência – ONU (Nova Iorque, 2006). Esses documentos, que serão abordados no próximo item, têm em comum discursos que defendem práticas inclusivas no campo educacional como promotoras de inclusão social, expondo o processo de produção de sentidos no âmbito da política educacional, do global ao local. 


			1.2 ASPECTOS HISTÓRICOS E LEGAIS DA ESCOLA REGULAR E DA EDUCAÇÃO ESPECIAL


			Neste item são abordadas as questões históricas e legais que norteiam o paradigma da inclusão. Inicialmente são abordados os dispositivos legais e oficiais, bem como os movimentos internacionais em favor da inclusão. O foco da análise são as concepções acerca do contexto histórico dos movimentos de integração/inclusão e de suas repercussões na educação e na escola. Além da legislação e documentos oficiais, são estudados autores de referência, como Mazzotta30, Mantoan31, Kupfer32, dentre outros educadores e estudiosos das questões e problemas de Educação Especial no Brasil.


			A abordagem deste item se centrará na educação especial, por entendê-la fundamental nas políticas de inclusão. Nesse contexto, busco compreender os aspectos que norteiam esses princípios legais, uma vez que aí residem as principais dificuldades, dúvidas e ansiedades dos educadores e gestores das escolas em geral.


			A educação especial no Brasil inicia-se no século XIX a partir de alguns brasileiros que, inspirados em experiências norte-americanas e europeias, se dispuseram a organizar e implementar ações para atender a pessoas com deficiências físicas, mentais e sensoriais, por meio de associações isoladas e particulares. Tais iniciativas não estavam integradas às políticas públicas de educação. Mazzotta observa que a história da educação de pessoas com deficiência no Brasil está dividida em três grandes períodos: de 1854 a 1956 – marcado por iniciativas de caráter privado ou governamental de forma isolada; de 1957 a 1993 – definido por ações oficiais de âmbito nacional; e de 1993 em diante – caracterizado pelos movimentos em favor da inclusão escolar.


			No período compreendido entre 1854 a 1956, a ênfase recaiu sobre o atendimento clínico especializado, concomitantemente com a educação escolar. Nesse mesmo período foram fundadas as instituições mais tradicionais de assistência às pessoas com deficiências mental, física e sensorial. Em 12 de setembro de 1854, D. Pedro II, por meio do Decreto Imperial nº 1.428, fundou na cidade do Rio de Janeiro o Imperial Instituto dos Meninos Cegos. E em 17 de maio de 1890, Marechal Deodoro da Fonseca, juntamente com o Ministro da Integração Pública, Correio e Telégrafos, Benjamin Constant, assinou o Decreto nº 408, para mudar o nome do Instituto para Instituto Nacional dos Cegos e aprovando seu regulamento. A partir de 24 de janeiro de 1891, pelo decreto nº 1.330, a escola passou a denominar-se Instituto Benjamin Constant (IBC). Após três anos de criação do Imperial Instituto dos Meninos Cegos, D. Pedro II fundou, também no Rio de Janeiro, o Instituto dos Surdos - Mudos. Posteriormente, transcorridos 100 anos de sua fundação, em 1957, pela Lei nº 3.198, de 06 de julho, passaria a denominar-se Instituto Nacional de Educação de Surdos (Ines).


			A criação desses dois Institutos representou um marco na história da educação especial no país, uma vez que os propósitos desses espaços estavam relacionados ao atendimento dos indivíduos deficientes, possibilitando assim a conscientização e a discussão sobre a educação. Porém, a fundação dos institutos não atendeu a realidade nacional. Segundo Mazzotta, a fundação destes não deixa de “se constituir em uma medida precária em termos nacionais, pois em 1872, com uma população de 15.848 cegos e 11.595 surdos, dos quais eram atendidos apenas 35 cegos e 17 surdos” 33. 


			Em 1883 ocorreu o 1º Congresso de Instituições Públicas, convocado pelo Imperador, em dezembro de 1882, que visava a abordar o currículo para a formação de professores para cegos e surdos. No ano de 1900 aconteceu o Congresso Brasileiro de Medicina e Cirurgia da Educação e Tratamento Médico e Pedagógico para Idiotas. E em 1920 é escrito por Norberto de Souza Pinto o livro Infância Retardada.


			No início do século XX proliferam-se instituições privadas de caráter filantrópico, isto é, sem fins lucrativos. Surge o Instituto Pestalozzi (1926), criado por Helena Antipoff, instituição especializada no atendimento às pessoas com deficiência mental. E em 1954 foi criada a primeira Apae (Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais) e, mais tarde, em 1962, a Federação Nacional das Apaes (Fenapaes).


			Mazzotta relata ainda que, de 1950 a 1959, existiam 40 estabelecimentos de ensino regulares mantidos pelo poder público, sendo apenas um federal e os demais estaduais, e que prestavam algum tipo de atendimento escolar especial a deficientes mentais. As pesquisas apresentadas pelo autor demonstram que o atendimento especializado para os deficientes da época era para uma pequena parcela da população, provavelmente para os mais abastados, sendo que os demais deficientes permaneceriam à margem dos serviços prestados.


			O segundo período descrito por Mazzota inicia em 1957 quando o poder público assume a educação especial com a criação das “Campanhas”, dedicadas a atender a cada uma das deficiências. Ainda nesse mesmo ano, instituiu-se a Campanha para a Educação do Surdo Brasileiro (Cesb), pelo Decreto Federal nº 42.728, de 03 de dezembro de 1957, seguida da instalação do Instituto Nacional de Educação de Surdos (Ines), no Rio de Janeiro - RJ, que tinha como finalidade promover as medidas necessárias à educação e assistência aos deficientes em todo o Território Nacional. 


			Em 1958, pelo Decreto nº 44.236 de 01 de agosto, foi criada a Campanha Nacional de Educação e Reabilitação de Deficientes da Visão, que estava vinculada ao IBC no Rio de Janeiro. E em 1960 foi criado, pelo Decreto nº 48.961 de 23 de setembro, a Campanha Nacional de Educação e Reabilitação de Deficientes Mentais (Cadame), liderada pelas instituições Pestalozzi e Apae, ambas no Rio de Janeiro.


			Mazzota destaca que ao longo da década de 1960 ocorreu a maior expansão de escolas de ensino especial já vista no país. No ano de 1969 já havia mais de 800 estabelecimentos de ensino especial para deficientes mentais.


			Em 1961, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei nº 4.024/6134, garantiu o direito dos “alunos excepcionais” à educação, estabelecendo em seu Artigo 88 que para integrá-los na comunidade esses alunos deveriam enquadrar-se, dentro do possível, no sistema geral de educação. Nesse sistema geral estariam alunos com necessidades educacionais especiais (Anee), sendo oferecidos tanto os serviços educacionais comuns como os especiais; entretanto, é possível compreender também que, quando a educação de deficientes não se enquadrasse no sistema geral, deveria constituir um especial, tornando-se um subsistema à margem daquele. Essa e outras imprecisões contidas nessa lei acentuaram o caráter dúbio da educação especial no sistema geral de educação35. 



OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/Calibri.ttf


OEBPS/Images/571.png






OEBPS/Images/imagem1.jpg
EDUCACAO INCLUSIVA






OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPS-BoldMT.ttf




OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPS-ItalicMT.ttf


OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/Images/imagem2.jpg
Mariliane Adriana Monteiro

EDUCACAO INCLUSIVA

Arpris





OEBPS/Images/MarilianeMonteiro_capa.jpg
RILIANE ADRIANA HENT

A IJIMENSAIT{
TERAP EUTICA

D&(EDUCACT\U&INCLUSIVA







